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Resumo: ObjeƟ va-se refl eƟ r sobre os desafi os contemporâneos na construção 
da PolíƟ ca Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Pnapo) e seus 
planos, bem como sua interface com uso dos agrotóxicos nos contextos 
territoriais indígenas e segurança alimentar, associada à conservação da 
biodiversidade, com ênfase nos polinizadores. Trata-se de uma pesquisa 
documental, realizada no período de maio a outubro de 2022 nas bases da 
SciELO e do Google Acadêmico. Esse estudo estrutura-se em quatro fases: 
na primeira é evidenciada a Construção da Pnapo e seus Planapos I e II; a 
segunda traz uma refl exão sobre a Pnapo e o caso dos agrotóxicos; na terceira 
discute-se a relação da Pnapo com os territórios indígenas, o caso das zonas 
livres de agrotóxico e, por fi m, a quarta tece considerações sobre a Pnapo e 
sua inserção na segurança alimentar com ênfase no serviço ecossistêmico dos 
polinizadores, na qual é quesƟ onado o papel dos agrotóxicos nessa relação. 
O estudo apontou a importância dos movimentos sociais na construção da 
Pnapo que, sob o marco da agroecologia (na revalorização do saber popular 
tradicional ou indígena), ressignifi cou a discussão de temas relevantes como a 
problemáƟ ca dos agrotóxicos na expansão das monoculturas de exportações 
e a ingerência de zonas livres de agrotóxico em Territórios indígenas, além do 
compromeƟ mento desses agroquímicos na proteção da biodiversidade e o 
(re)equilíbrio ecológico. Contudo, aponta-se incertezas no campo sociopolíƟ co 
e econômico do país provocados pelas reformas ministeriais, legais e de 
saúde (Pandemia da Covid-19), foram os desafi os contemporâneos que mais 
comprometeram a ação da Pnapo.
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Abstract: The objecƟ ve is to refl ect on the contemporary challenges in the 
construcƟ on of the NaƟ onal Policy of Agroecology and Organic ProducƟ on 
(Pnapo) and its plans, as well as its interface with the use of pesƟ cides 
in indigenous territorial contexts and food security, associated with the 
conservaƟ on of biodiversity, with emphasis on pollinators. This is documentary 
research, carried out from May to October 2022 in the SciELO and Google 
Scholar databases. This study is structured in four phases: the fi rst highlights the 
construcƟ on of Pnapo and its Planapos I and II; the second brings a refl ecƟ on 
on Pnapo and the case of pesƟ cides; the third discusses Pnapo's relaƟ onship 
with indigenous territories, the case of pesƟ cide-free zones and, fi nally, the 
fourth makes consideraƟ ons about Pnapo and its inserƟ on in food security with 
emphasis on the ecosystem service of pollinators, in which it is quesƟ oned the 
role of pesƟ cides in this relaƟ onship. The study pointed out the importance of 
social movements in the construcƟ on of Pnapo which, under the framework of 
agroecology (in the revaluaƟ on of tradiƟ onal or indigenous popular knowledge), 
re-signifi ed the discussion of relevant themes such as the problem of pesƟ cides 
in the expansion of export monocultures and the interference of pesƟ cide-
free zones in indigenous territories, in addiƟ on to the commitment of these 
agrochemicals to the protecƟ on of biodiversity and ecological (re)balance. 
However, uncertainƟ es in the socio-poliƟ cal and economic fi eld of the country 
caused by ministerial, legal and health reforms (Covid-19 Pandemic) were the 
contemporary challenges that most compromised Pnapo's acƟ on.
Keywords: Public policy; Agroecology; Pesticide; Indigenous territories; 
Pollinators.

1 INTRODUÇÃO

A agricultura brasileira, na atualidade, é caracterizada pelo crescente con-
sumo de agrotóxicos e ferƟ lizantes químicos, que são amplamente uƟ lizados no 
setor agropecuário, especialmente em monoculturas de exportação que, em 
ampla expansão, pressionam os ecossistemas naturais, resultando no avanço do 
desmatamento e consequentemente em desequilíbrios ambientais e perda de 
biodiversidade; além do aumento da contaminação do solo, dos recursos hídricos 
e do ar, pelo uso exacerbado de agrotóxicos  (SARPA; FRIEDRIC, 2022) baseados 
pelo ideário da Revolução Verde. Afi nal de contas, quem não conhece o logo da 
grande mídia: “agro é pop, agro é tech, agro é tudo!”

 A parƟ r da década de 1980 com o crescimento da agroecologia como Ciência 
e, sobretudo contrária ao padrão estabelecido por esse ideário “Verde”, no qual 
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a agroecologia assume posição destacada, buscando como fonte de inspiração a 
revalorização do saber popular (tradicional ou indígena) na relação de respeito 
com a natureza (EMBRAPA, 2006; NORDER et al., 2019). Contudo, atraindo a aten-
ção de profi ssionais de várias áreas do conhecimento, bem como de autoridades 
governamentais e de muitos agricultores em vários territórios brasileiros (ALTIERI, 
2004), que vislumbram uma agricultura e um desenvolvimento rural mais sus-
tentável e socialmente justo (CAPORAL; COSTABEBER, 2000), além de políƟ cas de 
Estado mais atuantes na sociedade e que, por sua vez, promovam o bem coleƟ vo.

De fato, as políƟ cas públicas são essenciais, visto que, além do Brasil ser 
um país mega diverso, encara disƟ ntas realidades socioeconômicas e culturais. 
Assim, a aplicação de práƟ cas e normas do poder público, permitem que essas 
diferenças sejam reconhecidas e respeitadas (BAVARESCO; MENEZES, 2014). Assim 
sendo, a incorporação da agroecologia foi resultado de uma longa trajetória de 
interações entre os movimentos sociais e as redes de arƟ culação da sociedade 
civil com o poder público (NIEDERLE et al., 2019). Entretanto, em um contexto de 
forte apelo ambiental e denúncia da degradação dos recursos naturais, nasce a 
PolíƟ ca Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica - Pnapo, por meio do Plano 
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica – Planapo, com base no Art. 1º 
Decreto 7.794/2012, com o objeƟ vo de “[...] integrar, arƟ cular e adequar políƟ cas, 
programas e ações indutoras da transição agroecológica e da produção orgânica 
e de base agroecológica [...]” (BRASIL, 2012).

Todavia, o que se observa no Brasil são limitações no senƟ do de regular 
práƟ cas associadas ao agronegócio, como degradações e alterações nos ecossis-
temas naturais e nos agroecossistemas, colocando em risco a biodiversidade e os 
serviços ecossistêmicos oferecidos em ambientes naturais, num círculo vicioso e 
perigoso para a sustentabilidade. Um exemplo desastroso no Brasil é a permissão 
do uso de uma série de agrotóxicos, altamente prejudiciais à saúde humana e 
ao meio ambiente, terminantemente proibidos em outros países ser liberada de 
forma a contrariar orientações dos órgãos ambientais (SARPA; FRIEDRIC, 2022), 
fortalecendo o Brasil como o maior importador de agrotóxicos de toda a América 
LaƟ na desde 2008.

Nessa perspecƟ va, objeƟ va-se refl eƟ r sobre os desafi os contemporâneos na 
construção da PolíƟ ca Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Pnapo) e 
seus planos, bem como sua interface com os agrotóxicos, nos contextos: territoriais 
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indígenas e na segurança alimentar associada à conservação da biodiversidade 
(com ênfase nos polinizadores). F rente ao exposto, a problemáƟ ca central que 
embasou este estudo resulta da seguinte pergunta norteadora: “Quais os desafi os 
contemporâneos enfrentados pela Pnapo durante sua construção e, na insƟ tui-
ção de programas ou políƟ cas de controle ao uso de agrotóxicos no Brasil, cuja 
temáƟ ca se remente aos direitos às zonas livres dessas substâncias químicas nos 
territórios dos povos indígenas, bem como seus refl exos na segurança alimentar 
sob enfoque na conservação de polinizadores?”

2 MATERIAL E MÉTODOS

Para atender o problema de pesquisa optou-se pela metodologia de aná-
lise qualitaƟ va, por meio de pesquisa documental, abordando-se o estado da 
arte de instrumentos legais e políƟ cos na esfera Nacional. Nesse contexto foram 
analisados: arƟ gos e periódicos para fundamentação da Pnapo e suas interfaces, 
PolíƟ cas públicas e PolíƟ ca Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Pnapo); 
relatórios de balanço, arƟ gos e publicações ofi ciais relaƟ vas aos Planos Nacionais 
de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapos) e seus resultados e, legislações; 
sendo as coletas dessas informações realizadas no período de maio a outubro de 
2022 uƟ lizando-se para pesquisa as bases de dados: ScienƟ fi c Eletronic Library 
Online (SciELO) e Google Acadêmico. Não foi imposta restrição quanto ao ano de 
publicação dos estudos selecionados e idioma das publicações.

Para explicar os dados foi uƟ lizada a análise de conteúdo proposto por Bardin 

(2016) o qual envolveu as etapas: i) Pré-análise; ii) Exploração do material; e iii) 
Tratamento dos resultados, inferência e interpretação. Ao término dessas etapas 
foi defi nido um escopo do estudo onde foram agrupados os temas abordados e 
organizados em diferentes blocos de discussão, a saber: “a construção da Pnapo, 
seus avanços e retrocessos, assim como sua implantação, por meio dos Planapos 
I e II”; “refl exão sobre o percurso dos agrotóxicos nos programas e políƟ cas insƟ -
tuídas nos Planapos, seus entraves e desafi os; “considerações acerca da inclusão 
da temáƟ ca territorial no Planapo e a problemáƟ ca dos territórios dos povos 
indígenas e demais comunidades tradicionais como zonas livres de agrotóxico”;  
“a relação dos  polinizadores sob ação dos agrotóxicos e os refl exos na segurança 
alimentar, em uma discussão transversal a nível da Pnapo”.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 “Construção da Pnapo e seus Planapos I e II”

 Parte do avanço na construção de políƟ cas públicas para a agroecologia 
se deve aos movimentos sociais, que diante do processo de redemocraƟ zação 
no Brasil, infl uenciaram pautas que convergiram, a esse favor, na construção da 
ConsƟ tuição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), a qual dedica um capítulo específi co 
ao meio ambiente, e ainda inova, ao incorporar a parƟ cipação social como diretriz 
para a construção das decisões governamentais, o que mais tarde infl uenciaria, 
sobremaneira, as ações da PNAPO (TROVATTO et al., 2017; LIMA, 2019).

Assim, a parƟ r dos anos de 1990 com a introdução do conceito de agroeco-
logia incorporado no Brasil e os resultados advindos da Conferência das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Eco-92, realizada na cidade 
do Rio de janeiro, o debate se expande e a sociedade civil “parece” tomar cons-
ciência das questões socioambientais e ecológicas, impulsionando mudanças 
signifi caƟ vas no cenário nacional (IPEA, 2009).

Nesse contexto as propostas de construção de políƟ cas públicas voltadas ao 
fortalecimento da agroecologia ganham força através da realização dos Encontros 
Nacionais de Agroecologia (Enas) e da ArƟ culação Nacional de Agroecologia (Ana), 
congregando-se com a Associação Brasileira de Agroecologia (Aba). Contudo, esse 
adensamento associado as teorias e práƟ cas de agroecologia desenvolvidas por 
intermédio de organizações não governamentais (Ong) ligadas aos movimentos 
sociais do campo, juntamente com agricultoras/es familiares, povos e comunidades 
tradicionais passaram a fazer parte de um amplo processo de luta por demandas 
de uma legislação específi ca para a agroecologia (SCHMITT, 2016; TROVATTO et 
al., 2017; MOREIRA, 2019).

O fortalecimento dessa congregação refl eƟ u nas ações de várias políƟ cas 
públicas nacionais que passaram a incorporar, ao menos em parte, proposições 
elaboradas por organizações promotoras da agroecologia (MOURA, 2017) dentre 
os quais, destacam-se: o Programa Nacional de Agrobiodiversidade (em 2003); o 
Marco Referencial de Agroecologia, no âmbito da Embrapa (2006); o Programa 
de Desenvolvimento da Agricultura Orgânica (em 2007) e, no âmbito da educação 
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formal, também foi registrado avanços importantes, com a criação, a parƟ r de 
2003, de mais de 100 cursos de Agroecologia ou com enfoque em Agroecologia 
no Brasil (EMBRAPA, 2006; CAPORAL; PETERSEN, 2012; CANAVESI, MOURA, 
SOUZA, 2016). Entretanto, quesƟ ona-se a maneira lenta e marginal da inserção 
da agroecologia na pauta das políƟ cas públicas quando comparada, por exemplo, 
aos “avanços” conquistados pelo setor do agronegócio.

Outrossim, a parƟ r de 2003, ano que fi cou marcado pelo aumento da 
permeabilidade do Estado aos movimentos sociais, vários setores da sociedade 
organizada iniciaram debates em torno da criação de uma Legislação Nacional 
voltada para a produção orgânica, fortalecendo assim o enfoque agroecológico. 
Todavia, segundo TrovaƩ o et al. (2017), apesar de todo avanço ao longo de déca-
das, o fato é que até 2011, a produção de base agroecológica ainda não possuía 
uma políƟ ca que a apoiasse, apesar dos esforços da sociedade civil organizada 
por meio da Ana, da Aba e das Comissões da Produção Orgânica (Cporgs).

Não obstante, ainda em 2011 este cenário começa a mudar, quando a 
pauta da IV Marcha das Margaridas (movimento de mobilização das mulheres 
do campo, das águas e das fl orestas), sob pressão de 70 mil mulheres reunidas 
em Brasília, reivindicaram uma maior importância ao desenvolvimento de um 
plano nacional para apoiar ações no campo agroecológico, com a preocupação 
de produzirem alimentos de quanƟ dade e qualidade, com menos impacto ao 
meio ambiente para assegurar uma melhor qualidade de vida (MOREIRA, 2019), 
visibilizando, portanto, a agroecologia para um cenário público e, através dessa 
pressão, o pleito foi prontamente atendido pelo Governo Brasileiro (MOREIRA, 
2019; TROVATTO et al., 2017).

Em resposta a tal pauta debaƟ da na coleƟ vidade e negociada com o governo, 
nascia a PolíƟ ca Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Pnapo), assim 
insƟ tuída em agosto de 2012 por meio do Decreto n. 7.794 (BRASIL, 2012), tendo 
suas metas e ações implantadas a cada quatro anos através do Plano Nacional de 
Agroecologia e Produção Orgânica – Planapo (BRASIL AGROECOLÓGICO, 2013), 
um dos principais instrumentos da Pnapo, também conhecido sob a denomina-
ção de Brasil Agroecológico (ANTUNES, 2017), tendo por fi nalidade implementar 
programas e ações indutoras da transição agroecológica e da produção orgânica 
de base agroecológica.
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A primeira edição do Plano foi lançada em 2013 para ser executada no perío-
do 2013-2015, denominada de Planapo I (buscando adaptar-se ao Plano Plurianual 
2012-2015) (BRASIL AGROECOLÓGICO, 2013), sendo o segundo ciclo lançado no 
período 2016-2019, inƟ tulado de Planapo II (BRASIL AGROECOLÓGICO, 2016).

Es truturalmente, as ações dos Planapos I e II foram arƟ culados através da 
coordenação da Câ mara Interministerial de Agroecologia e Produção Orgânica 
(Ciapo), contando com a contribuição de ministérios parceiros, dentre eles o 
Ministério de Desenvolvimento Agrícola (MDA) em parceria com a sociedade civil 
e suas representações na Co missão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica 
(Cnapo), colegiado que tem por objeƟ vo promover a parƟ cipação da sociedade na 
elaboração e acompanhamento do Plano e da PolíƟ ca de Agroecologia (BRASIL, 
2012). Essa gestão, inovadora, fez a diferença nas ações dos Planos, como espaço 
de diálogo entre as instâncias governamentais e não governamentais relacionadas 
à agroecologia.

O primeiro Plano Nacional (Planapo I) contou com 125 iniciaƟ vas, distribuí-
das por seis objeƟ vos (incluindo várias estratégias) e quatorze metas organizadas 
a parƟ r de quatro eixos estratégicos, a saber: i) produção; ii) uso e conservação 
de recursos naturais; iii) conhecimento e iv) comercialização e consumo (BRASIL 
AGROECOLÓGICO, 2013).

O segundo ciclo (Planapo II) seguiu como conƟ nuação do primeiro (Planapo 
I), contendo atualizações e revisões, além de contar, também, com extensa parƟ -
cipação da sociedade civil no seu desenvolvimento, a este plano, fo i acrescentado 
mais dois eixos, além dos quatro do plano anterior: vi) terra e território (eixo V) e,  
vii) sociobiodiversidade (eixo VI) fortalecendo as discussões e a interdisciplinarida-
de entre os eixos. Por fi m, o Planapo II, se encontra estruturado em185 iniciaƟ vas 
(perpassando os seis eixos), divididas em sete objeƟ vos (e várias estratégias para 
cada um) e, 29 metas, superando as perspecƟ vas estabelecidas no Plano I (BRASIL 
AGROECOLÓGICO, 2016).

3.2 “Pnapo: o caso dos agrotóxicos”

O termo “agrotóxico”, que expressa a conotação negaƟ va relacionada à toxi-
cidade das formulações destes produtos e sua inerente fi nalidade, começou a ser 
mais comumente uƟ lizado a parƟ r de 1980, década em que houve a aprovação da 
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Lei Federal nº 7.802/89 (HESS; NODARI; LOPES-FERREIRA, 2021), conhecida popular-
mente como “Lei de Agrotóxicos”, um marco inicial da regulamentação da agricultura 
orgânica brasileira (BRASIL, 1989), um processo considerado tardio e fruto de uma 
longa mobilização popular em prol da regulação específi ca do uso de agrotóxicos.

Tais mobilizações aliadas à expansão mundial da produção orgânica e à 
consolidação e crescimento das experiências produƟ vas no Brasil, colaboraram 
para a entrada de temas considerados fundamentais para a Pnapo, o caso dos 
agrotóxicos foi um deles, um avanço a ser considerado nesse cenário. Assim, o 
Planapo I traz o tema agrotóxico associado ao eixo “produção”, que tem como uma 
de suas metas (meta 5) a proposta de criar um Programa Nacional para Redução 
do Uso de Agrotóxicos – Pronara (BRASIL AGROECOLÓGICO, 2014). Entretanto, 
o Programa não chegou a ser lançado, permanecendo “engavetado” até o fi nal 
do referido ciclo, por falta de chancela do Ministério da Agricultura, fi cando para 
o Planapo II (2016-2019) com o desafi o de consolidar novos avanços no que diz 
respeito à formalização e execução do Pronara, que propunha na “meta 7” a im-
plementação e o monitoramento do Programa Nacional de Redução do Uso de 
Agrotóxicos (BRASIL AGROECOLÓGICO, 2016).

Apesar dos muitos entraves, as organizações sociais conƟ nuaram na persis-
tência e na luta pelo Pronara, todavia, foram vencidos pelos impasses políƟ cos e, 
mais uma vez o projeto não foi executado, sendo a meta suspensa para ajustes 
a pedido do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa). Diante 
da falta de consenso entre os órgãos responsáveis, as organizações da sociedade 
civil transformaram o Pronara em Projeto de Lei (BRASIL, 2016), insƟ tuído PolíƟ ca 
Nacional de Redução de Agrotóxicos (Pnara) em 13 de novembro de 2018.

Em contraparƟ da, e com muita urgência a arƟ culada “bancada ruralista” e 
enƟ dades ligadas ao setor patronal rural no Brasil aceleraram para recolocar em 
pauta o Projeto de Lei 6.299/02 (BRASIL, 2002a), denominado PL do veneno, pelas 
enƟ dades ambientalistas, tal projeto visou atualizar a legislação dos Agrotóxicos, 
criada em 1989. Uma das alterações propostas violou diretamente o art. 220, §4º 
da ConsƟ tuição Federal, que por sua vez menciona textualmente o termo agro-
tóxico (BRASIL, 1988). A proposta do PL é que tais produtos biocidas uƟ lizem a 
nomenclatura pesƟ cida (HESS; NODARI; LOPES-FERREIRA, 2021), sugerindo assim 
uma representação supostamente posiƟ va ou neutra dos mesmos.
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Evidentemente, que a nova estrutura regulatória proposta e as normas 
advindas dela representam enorme retrocesso acerca da temáƟ ca do uso de 
agrotóxicos no território brasileiro, em especial no que se refere aos cuidados e 
proteção para com a saúde pública e o meio ambiente. Entretanto, apesar das 
inúmeras controvérsias e contestações, o Projeto de Lei nº 6.299 (BRASIL, 2002a) 
foi aprovada pelo Senado Federal, em fevereiro de 2022, revoga-se a Lei atual 
sobre agrotóxicos (BRASIL, 1989) e fl exibiliza-se seu controle e aprovação no 
Brasil, concentrando as decisões junto ao Ministério da Agricultura (PIOVESAN, 
2022). É fato que, desde 2019, mesmo sem aprovação do PL, houve 653 novos 
registros de agrotóxicos no Brasil, sendo 150 apenas em 2020 (MOURA; ROZENDO; 
OLIVEIRA, 2020).  O Período de isolamento social ocorrido em razão da Pandemia 
do Coronavírus, além desta marca, deixa o registro em que o cidadão brasileiro 
teve que lidar com a liberação de mais cento e dezoito (118) agrotóxicos no país 
(GRIGORI, 2020) dos quais 44% pela sua composição tóxica são banidos de uso 
na União Europeia (MOURA ; ROZENDO; OLIVEIRA, 2020).

Com relação ao texto da PolíƟ ca Nacional de Redução de Agrotóxicos - Pnara 
(BRASIL, 2016), acima mencionado, foi aprovado em dezembro de 2018 pela 
Comissão Especial que analisa a matéria, mesmo sob obstrução de parlamenta-
res ruralistas (GREENPEACE BRASIL, 2018). Até o presente momento não houve 
nenhum trâmite. Em que pese a gravidade do tema, como já relatado, recorrente 
tem sido a violação da legislação de agrotóxicos por parte das próprias agências 
reguladoras e manipulação de bancadas no freio da tramitação políƟ ca em be-
neİ cios próprios, em um ciclo vicioso.

3.3  “Pnapo e territórios indígenas: zonas livres de agrotóxico?”

No Brasil, existem cerca de 725 Terras Indígenas (TI) em diferentes fases do 
processo demarcatório (ISA, 2020). IniciaƟ vas envolvendo a reforma agrária estão 
difusas em diversas políƟ cas públicas, entretanto, com a insƟ tuição da Pnapo a 
reforma agrária passou por um processo de ressignifi cação e fortalecimento sob 
o marco da agroecologia, da agricultura de base ecológica e da produção orgânica 
(IPEA, 2019).

Importante destacar, que apesar da demanda, o eixo relaƟ vo à terra e ter-
ritório foi introduzido apenas no Planapo II (2016-2019), como já mencionado, 
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tratando das discussões envolvidas com reforma agrária e reconhecimento de ter-
ritórios, com objeƟ vo precípuo de: “GaranƟ r o acesso à terra e a territórios, como 
forma de promover o etnodesenvolvimento dos povos e comunidades tradicionais, 
povos indígenas e assentados da reforma agrária.” (BRASIL AGROECOLÓGICO, 
2016, p. 67), além dessa ação, os indígenas também foram contemplados com 
o convite à parƟ cipação da Fundação Nacional do Índio (Funai), como membro 
permanente da Câmara Interministerial de Agroecologia e Produção Orgânica 
(Ciapo), o que representou um ganho no diálogo sobre as questões indígenas.

Nesse senƟ do a meta 21 (Planapo II), vinculada ao objeƟ vo acima descrito, 
tem sob suas iniciaƟ vas o comando da Fundação Nacional do Índio (Funai) como 
órgão responsável à delimitação de terras indígenas e, do InsƟ tuto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra), responsável pela maioria das iniciaƟ vas 
referentes a este tema, relacionado à regularização fundiária de assentamentos 
e de territórios quilombolas (BRASIL AGROECOLÓGICO, 2016).

Contudo, a reestruturação proposta pela Medida Provisória no ano de 2019 
(MP 870) (BRASIL, 2019) que estabeleceu a organização da Presidência e dos 
Ministérios, provocou mudança organizacional na Estrutura Regimental do Incra 
e da Funai, o que resultou na paralisação de iniciaƟ vas do Planapo II, especial-
mente as relacionadas com a reforma agrária e demarcação das terras indígenas. 
Consequentemente, trazendo como marca os confl itos fundiários. Essa medida 
colocou em práƟ ca o ataque, o desmonte e a pilhagem dos territórios dos povos 
tradicionais, indígenas e quilombolas, corroborando a promessa/ameaça de cam-
panha proferida no ano de 2018 de não demarcar “[...] nem mais um cenơ metro 
de terras indígenas” (MONDARDO, 2019).

Não por acaso, em 2018, mais uma vez se assisƟ u a tentaƟ va de violação dos 
direitos dos Povos e Comunidades Tradicionais, nesta altura, pela Confederação 
da Agricultura e Agropecuária do Brasil (CNA) e pela Frente Parlamentar da 
Agropecuária (FPA) que, por meio de oİ cio encaminhado ao Governo Federal, 
solicitaram a revogação do Decreto 6.040 (BRASIL, 2007), que insƟ tui a PolíƟ ca 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, 
além da suspensão dos processos de reconhecimento de tais territórios (BRASIL, 
2007). Percebe-se a intencionalidade, da invisibilidade étnica, perante o cenário 
Nacional
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Em resposta ao referido oİ cio a Cnapo se manifestou, defendendo a manu-
tenção do referido Decreto e também ressaltou ao Governo Federal a urgência na 
agilização dos processos de idenƟ fi cação e regularização dos territórios tradicio-
nais e demarcação das terras indígenas, no intuito de fortalecer a Agroecologia, 
garanƟ ndo a diversidade cultural e a biológica brasileira (ANA, 2018).

Todavia, a grande rotaƟ vidade presidencial no fi nal da década de 2010 no 
Brasil, proporcionou aos povos indígenas um contexto políƟ co muito adverso, desta 
feita, é ofi cializada, pelo então Presidente interino e, de acordo aos interesses 
Ruralista e setores interessados na exploração das terras tradicionais, a tese do 
“marco temporal” (Parecer 001/2017 da Advocacia Geral da União - AGU) (BRASIL, 
2017) a qual insƟ tui aos povos indígenas o direito à demarcação das terras que 
esƟ vessem sob sua posse até o dia 5 de outubro de 1988. Tal parecer, deixa claro a 
vontade políƟ ca na paralisação e tentaƟ va de reverter as demarcações, ignorando 
as históricas violações que esses povos sofreram ao longo dos anos.

Em que pese, o processo de reintegração de posse movida pelo governo de 
Santa Catarina contra o povo Xokleng, que se arrastava desde 2009, ganha devi-
da proporção em 2019, quando então chega ao Supremo Tribunal Federal (STF)  
por via do extraordinário (RE/1.017.365), recurso que, posteriormente, ganha o 
status de “repercussão geral”, ou seja a decisão da corte servirá de diretriz para 
a gestão federal e todas as instâncias da jusƟ ça no que diz respeito ao processo 
demarcatório, assim reabrem às discussões sobre o “marco temporal” (ISA, 2021) 
e, mais tensões no campo do direito territorial indígena ocorrem.

Após a resistência dos movimentos indígenas e dos imensos prejuízos o 
Parecer n.º 001 da Advocacia Geral da União (AGU), é suspenso pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF), em 2020, bem como todas as ações judiciais de reintegra-
ções de posse ou anulação de processos de demarcação de terras indígenas en-
quanto durasse a Pandemia da Covid-19, ou até o julgamento fi nal do Recurso 
Extraordinário (RE) n.º 1.017.365 (AMADO, 2020), o qual até o presente momento 
encontra-se com julgamento suspenso pelos ministros do STF, postergando aos 
indígenas mais tensões.

Recentemente, em 2022, mais um embate políƟ co leva os indígenas às ruas, 
nesta ocasião, em um Ato Pela Terra, onde mais de sete mil indígenas marcharam 
em defesa da demarcação de seus territórios e contra a agenda anƟ -indígena 
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do atual Governo Brasileiro (MONCAU, 2022), aumentando a pressão sobre os 
parlamentares, no mesmo período em que o Congresso e o Governo pautavam 
a votação de mais um dos projetos que violam os direitos dos povos indígena 
(PL: 191) (BRASIL, 2020a), tendo seu tramite em regime de urgência, cujo Art. 
1º regulamenta: “[...] a realização da pesquisa e da lavra de recursos minerais e 
hidrocarbonetos e para o aproveitamento de recursos hídricos para geração de 
energia elétrica em terras indígenas [...]”. É notório o intuito claro de fl exibilizar a 
exploração das terras desses povos em um desmonte deliberado.

Ressalta-se que a ausência de demarcações das terras indígenas inviabiliza 
o acesso dessas comunidades as ações de políƟ cas públicas fundamentais, ocasio-
nando desterritorialização e precarização, especialmente, com relação aos danos 
à saúde e qualidade de vida pelas vias diretas e indiretas, como por exemplo, 
exposições aos agrotóxicos, que devem ser analisadas enquanto processo de 
contaminação nos Territórios étnicos (OLIVEIRA et al., 2018; MONDARDO, 2019; 
GONZÁLEZ-CASANOVA, 2006).

Raros são os estudos sobre o impacto dos agrotóxicos para as populações tra-
dicionais, notadamente, em territórios dos povos indígenas (MONDARDO, 2019). 
Relatos trazidos pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e nutricional 
(Consea), em visita a diversas aldeias indígenas no estado de Mato Grosso do Sul 
em 2016, com escuta direta dos(as) indígenas, no território onde habitam, sem 
interferência de terceiros ou mediadores, noƟ fi cou que problemas enfrentados 
pelas etnias da região, especialmente as crianças, seria a intoxicação provenien-
te da pulverização de agrotóxicos em fazendas localizadas no entorno de terras 
indígenas (CONSEA, 2017).

Todavia, apesar de sua atuação, desde 1993, envolvendo assuntos como o 
combate à fome, agricultura familiar, controle de agrotóxicos, merenda escolar, 
entre outros temas perƟ nentes a agenda da Segurança Alimentar e Nutricional, 
o CONSEA também foi exƟ nto, pela Medida Provisória (MP 870) (BRASIL, 2019). 
Certamente por não atender aos anseios da nova gestão governamental no que 
tange a vulnerabilidade social.

Não fosse sufi ciente essa falta de rigidez legislaƟ va, parƟ cularmente com 
populações tradicionais, na contramão do discurso, o relatório IPEA destaca 
a declaração do Mapa que, por meio de Oİ cio, manifesta que: “se posiciona 
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favoravelmente ao avanço da implementação do Planapo 2016-2019” em con-
traparƟ da, recomenda que seja reƟ rada da meta a iniciaƟ va:

[...] Elaborar diretrizes para o reconhecimento de Zonas Livres de 
Transgênicos e Agrotóxicos, especialmente em regiões de forte presença da 
agricultura familiar, assentamentos da reforma agrária, territórios de povos e 
comunidades tradicionais, unidades de conservação e seu entorno. (BRASIL 
AGROECOLÓGICO, 2016, p. 162).

A iniciaƟ va das Zonas Livres que está presente no Planapo II no eixo 2 – 
Recursos Naturais, meta 10 e iniciaƟ va 11, permanece como um desafi o aos 
povos e comunidades mais vulneráveis. Percebe-se o negligenciamento e falta 
de compromeƟ mento do Ministério da Agricultura com a fl exibilização legal e a 
negação de direitos étnicos e ambientais.

Outrossim, esses Territórios abrigam uma grande diversidade faunísƟ ca 
e fl orísƟ ca brasileira, contendo espécies endêmicas e\ou pouco conhecidas 
cienƟ fi camente, sendo a presença dos agrotóxicos nessas áreas uma ameaça 
ambiental e igualmente ao patrimônio genéƟ co e aos valores culturais relaciona-
dos aos conhecimentos tradicionais, defi nido por (COSTANZA et al., 2017) como 
serviços ecossistêmicos culturais. Conforme a Organização das Nações Unidas 
para Agricultura e Alimentação (FAO, 2004), são os povos indígenas quem mais 
preservam a natureza no mundo e percentualmente são nos territórios indígenas 
as maiores áreas de conservação ambiental em todo o planeta.

3.4  “Pnapo, segurança alimentar com ênfase no serviço ecossistêmico dos 
polinizadores: o que os agrotóxicos tem com isso?”

O movimento em prol da segurança alimentar e nutricional no país ganha 
força nos anos 1990 e, sua crescente expansão reforça a entrada do tema na 
Pnapo, se destacando como diretriz (Inciso I do Art. 3º no Decreto 7.794) (BRASIL, 
2012), na parƟ cipação e na orientação das ações dos Planapos, especifi camente, 
nas questões relacionadas ao uso dos agrotóxicos e suas interconexões políƟ cas 
e socioambientais. Ganha destaque, também nos anos de 1990, sobretudo, a 
ação deletéria dos agroquímicos, no impacto do declínio dos polinizadores na 
produção de alimentos e na agricultura sustentável, temáƟ ca que surge com 
grande intensidade no mundo devido a sua alta relevância políƟ ca na segurança 
alimentar (IMPERATRIZ-FONSECA; SARAIVA; GONÇALVES, 2007).
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Nesse senƟ do, a problemáƟ ca dos polinizadores marca uma discussão trans-
versal a nível da Pnapo, haja vista, a forte conexão do Planapo com a Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Eco 92), na qual foi 
aprovada a Convenção da Diversidade Biológica (CBD), sendo o Brasil signatário 
(BRASIL AGROECOLÓGICO, 2016), reconhecendo ofi cialmente que organismos 
polinizadores possuem um papel fundamental na manutenção da biodiversidade 
mundial (MAIA, 2021). A CDB foi raƟ fi cada pelo Brasil em 1994 e promulgada pelo 
Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998 (BRASIL, 1994, 1998), sendo o com-
promisso de insƟ tuir uma PolíƟ ca Nacional de Biodiversidade (PNB) concreƟ zado 
em 2002 (BRASIL, 2002b).

Dentre as ações da CDB, cita-se seu desempenho na avaliação dos “po-
linizadores, polinização e produção de alimentos”, realizado pela Plataforma 
Intergovernamental de Biodiversidade e Serviços de Ecossistemas (IPBES) em 
2016. Na altura, a CBD se pronunciou aos governos e às indústrias ligadas aos 
defensivos químicos. A esta úlƟ ma, foi sugerido: “[...] revisão da avaliação de ris-
co de seus produtos, aplicando o princípio da precaução [...] trazendo de modo 
transparente os resultados para o público” (IMPERATRIZ-FONSECA, 2017, p.16) 
quanto aos governos, a sugestão foi:

O estabelecimento de políƟ cas públicas, a promoção de habitats amigáveis 
aos polinizadores, a melhoria do conhecimento sobre o manejo dos poli-
nizadores, redução de riscos resultantes de espécies invasoras, pragas e 
doenças, a redução de riscos trazidos pela aplicação de pesƟ cidas incluindo 
herbicidas, e fi nalmente o apoio a aƟ vidades e políƟ cas ligadas aos polini-
zadores. (IMPERATRIZ-FONSECA, 2017, p.16).

Entretanto, monitoramentos em nível nacional e regional sobre a ação dos 
agrotóxicos nas aƟ vidades ecológicas dos polinizadores, ainda é insufi ciente e inefi caz 
(FREITAS; PINHEIRO, 2010) e, quanto ao papel das indústrias e do governo, supraci-
tados, percebe-se a omissão com essa questão, bem como a fata de transparência 
almejada pela CBD.  Dados recentes (GRIGORI, 2019) indicam que nos três primeiros 
meses do ano de 2019, mais de 500 milhões de abelhas foram encontradas mortas 
em quatro Estados brasileiros, sendo: 400 milhões no Rio Grande do Sul, 7 milhões 
em São Paulo, 50 milhões em Santa Catarina e 45 milhões em Mato Grosso do Sul.  
Um dado preocupante se considerarmos o valor ecológico das aƟ vidades desem-
penhadas apenas pela Guilda das abelhas em detrimento de outros polinizadores.
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De acordo (KLEIN et al., 2006), 75% de todas as espécies de culturas agrí-
colas, signifi cantes para a produção de alimentos, dependem da polinização por 
meio da ação de animais, principalmente do grupo dos insetos.

Nesse cenário, as abelhas se destacam como insetos polinizadores de muitas 
espécies de interesse agrícola (WITTER et al., 2014), especialmente os meliponí-
neos (Hymenoptera: Apidae: Meliponini) grupo de abelhas naƟ vas e sociais que 
apresentam ferrão atrofi ado, daí decorre a denominação, “abelhas sem ferrão”. Os 
nomes desses insetos, em geral, têm origem indígena, o que indica seu interesse 
e importância para diversas etnias (NOGUEIRA-NETO, 1970), dos quais os saberes 
naƟ vos associados, adquiridos ao longo das gerações, agregam à ciência a base 
para seus conhecimentos. No Brasil, há mais de 400 espécies de abelhas sem fer-
rão descritas (SILVEIRA; MELO; ALMEIDA, 2002; PEDRO, 2014), importantes, tanto 
para a manutenção e conservação das redes de interações entre plantas e animais 
como, para produção de alimentos (YAMAMOTO; BARBOSA; OLIVEIRA, 2010).

A conservação da diversidade das abelhas é de extrema importância ecoló-
gica, econômica e de segurança alimentar devido ao serviço de polinização que 
elas fornecem em ambientes naturais e agrícolas (BEZERRA et al., 2020), uma vez 
que o potencial da polinização, como serviço ecossistêmico2, pode ser ressaltado 
quando associado à produção de alimento (COSTANZA et al., 2017), haja vista o 
aumento no número e na qualidade de sementes (teor de óleos), no tamanho, 
peso e qualidade dos frutos (acidez, teor de açúcares e volume de suco) e na 
melhoria de seu formato (diminui os índices de deformação), encurtando o ciclo 
de certas culturas agrícolas e ainda uniformizando o amadurecimento dos frutos 
e consequentemente diminuindo as perdas na colheita (WILLIAMS et al., 1991; 
WITTER et al., 2014).

A constatação de que várias plantas de interesse econômico são mais 
efi cientemente polinizadas por abelhas naƟ vas tem levado a algumas tentaƟ vas 
de preservação, aumento, introdução e manejo das espécies naƟ vas em áreas 
culƟ vadas (WITTER et al., 2014), aumentando o interesse pela criação dessas es-
pécies. Assim, os meliponários, locais de criação racional de abelhas sem ferrão, 

2 Serviços ecossistêmicos são os serviços prestados pelos ecossistemas naturais e as espécies 
que os compõem, na sustentação e preenchimento das condições para a permanência da vida 
humana na Terra (DAILY, 1997).
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(CORTOPASSI-LAURINO et al., 2006) podem promover a conservação dos serviços 
ecossistêmicos da polinização ao aumentar as populações de insetos polinizado-
res nos locais onde estão instalados, sendo esta ação disciplinada pelo Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (Resolução nº 496/20) (BRASIL, 2020b) que fi scaliza o 
uso e o manejo sustentáveis das abelhas naƟ vas sem ferrão em meliponários, além 
do Projeto de Lei (4429/2020) (BRASIL, 2020c), que transforma a meliponicultura 
em aƟ vidade de uƟ lidade pública, com base em seu perfi l conservacionista sendo 
essas medidas necessárias para a preservação desses meliponíneos.

No entanto, sem a devida atenção às áreas de agricultura intensiva no país, 
que resultam em paisagens agrícolas homogêneas com grandes alterações no 
uso do solo, a abundância e riqueza de polinizadores, certamente estará amea-
çada (WITTER et al., 2014), podendo resultar na insufi ciência de polinização para 
atender as demandas de oferta e qualidade de alimentos neste século (STEFFAN-
DEWENTER; POTTS; PACKER, 2005), ainda mais grave, quando 35% dos táxons da 
fauna meliponícola mais manejados no Brasil se encontram em listas estaduais ou 
na lista federal de espécies ameaçadas (SANTOS et al., 2021), sendo as abelhas 
dependentes de paisagens diversifi cadas tanto naƟ vas como culƟ vadas para o 
sucesso do forrageio na obtenção da dieta alimentar.

Contudo é cada vez mais urgente o envolvimento da sociedade civil e o 
compromeƟ mento dos parlamentares em juntarem esforços para garanƟ r ações 
de conservação das abelhas, por ser um grupo que presta serviço ecológico im-
portante tanto para manutenção das fl orestas naƟ vas como na agricultura.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O percurso histórico da Pnapo e dos seus planos foram marcados por 
avanços e retrocessos, consubstanciados por uma sequência de desconƟ nuida-
des administraƟ vas durante implementações, especialmente no segundo ciclo, 
gerado em período de incertezas no campo sociopolíƟ co e econômico do Brasil. 
Entretanto, sob um olhar interdisciplinar da matriz agroecológica a Pnapo buscou 
arƟ culação insƟ tucional, ampliando debates junto ao governo e à sociedade, ao 
passo que infl uenciou a formulação e a execução de várias políƟ cas públicas, se 
consolidando como relevante para o enfrentamento de questões socioambientais 
decorrentes, em grande parte, do agronegócio.
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Neste contexto, há controvérsias, em que se quesƟ ona a coexistência, de 
um de um Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica e o atual modelo 
de produção de commodiƟ es agrícolas para exportação, a qual ano a ano vêm 
apresentando sinais de aumento da transgenia, do uso intensivo de máquinas, 
de insumos importados e de agrotóxicos. É latente no país a ambiguidade do sis-
tema de produção: um de base ecológica e outro com base na revolução verde, 
percebe-se nessa relação a existência de muitos desafi os na garanƟ a da susten-
tabilidade, tão almejada.

Levando em consideração a problemáƟ ca inicial deste estudo e o que foi 
demonstrado ao longo do trabalho, permite-se deduzir que os desafi os contem-
porâneos sobre a Pnapo, especialmente se tratando das inferências políƟ cas de 
bancadas parlamentares (na votação de leis e programas de interesse parƟ culares, 
a exemplo do Pronara e do Pnara) e, àquelas provocadas pelas reformas adminis-
traƟ vas ocorridas em 2019, pelo execuƟ vo, foram determinantes à conƟ nuidade 
das metas e iniciaƟ vas dos planos, em cujas temáƟ cas, aqui desenvolvidas, in-
fl uenciaram direta ou indiretamente. Essa situação fi cou mais desafi adora com a 
chegada da pandemia da covid-19, usada como jusƟ fi caƟ va pelo Governo Federal 
nos cortes orçamentários, que somados a outros fatores afetaram diretamente a 
conƟ nuidade e o início do terceiro ciclo do plano (Planapo III), para o quadriênio 
(2020-2023).

Outros eventos, como o desmonte dos órgãos ambientais somados a ex-
Ɵ nção do Ministério do Desenvolvimento Agrário e sua posterior dissolução no 
Ministério da Agricultura, bem  como a reestruturação do Incra e da Funai, também, 
desmobilizaram arƟ culações que estavam em curso como a reforma agrária e a 
demarcação de terras indígenas, afetando diretamente parcelas da população 
de vulnerabilidade social.  Em que pese, a ConsƟ tuição de 1988 adotou a teoria 
do indigenato ao reconhecer o direito originário dos povos indígenas às terras 
tradicionalmente ocupadas. Mesmo assim, observam-se constantes disputas no 
campo políƟ co e judicial, com diversos atos que contrariam a ConsƟ tuição no que 
diz respeito a proteção dos povos indígenas e seus territórios, como exemplos, a 
“luta” recente pela revogação da tese do “marco temporal”, ainda em voga, uma 
das mais graves violações contra os povos indígenas, além do notório interesse na 
exploração de minérios e riquezas ambientais associadas a estas terras. Salienta-se 
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o protagonismo indígena na resistência e na mobilização pela garanƟ a de seus 
direitos e, no enfrentamento, contra a agenda anƟ -indígena instaurada no país.

Dentre todas as reformas do Governo Federal, em 2019, a que mais afetou à 
conƟ nuidade da Pnapo foi a desinsƟ tucionalização da parƟ cipação social na políƟ ca 
de agroecologia no Brasil, ao exƟ nguir do art. 6º ao art.11 - Decreto 7.794/2012, 
as duas instâncias colegiadas, que a coordenavam, a Ciapo e a Cnapo, primordiais, 
como espaço de diálogo entre as instâncias governamentais e não governamentais 
relacionadas à agroecologia, um modelo elogiado (inclusive, internacionalmente) 
e a ser seguido em outras gestões no país.

Quanto a segurança alimentar e a preservação da biodiversidade dos 
polinizadores e, dentre estes as abelhas sem ferrão, também foram diretas ou 
indiretamente aƟ ngidos pela reforma, com a redução orçamentaria, bem como 
com a ingerência aos agrotóxicos que conƟ nuam, coƟ dianamente, provocando 
doenças letais aos humanos e morte desses insetos, comprometendo a proteção 
da biodiversidade e o (re)equilíbrio ecológico.

Impede salientar, que essa, foi uma conquista da Sociedade Civil Brasileira, 
fruto de uma construção parƟ cipaƟ va que envolveu dez ministérios, represen-
tantes da sociedade civil. quatorze representantes de órgãos do Governo Federal, 
sendo fundamental o desempenho dos movimentos sociais, além do importante 
papel exercido pelas mulheres do campo, das fl orestas e das águas, atores de-
terminantes para a materialização desse evento. Todavia, com essa grandeza e 
sob as adversidades a Pnapo, ainda de forma marginalizada, segue na pauta do 
Mapa, na esperança de que dias melhores possam surgir.

Fica a certeza de que este foi apenas um recorte do vasto conteúdo a ser 
explorado na Pnapo e seus planos, muito ainda a ser pesquisado, especialmente 
o desafi o na conƟ nuidade dessa políƟ ca com a implantação do seu terceiro ciclo.  
Visto, mais uma vez, a mudança no governo brasileiro, espera-se que a Pnapo seja, 
novamente, contemplada na agenda de prioridade governamental.
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